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PREGÃO PRESENCIAL PP'N9 0002/2019.

Forma de Execução: PRESENCIAL
Modo de Disputa: ABERTO

Regime de Fornecimento: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM LICITADO
Orçamento estimado: SIGILOSO

PROCESSO CINEP NS 0094/2019

A Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP, por intermédio de seu Pregoeiro (a), torna

público para conhecimento dos interessados que na data, horário e locai indicados realizará licitação
na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrição contida
neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei ns 13.303/2016, ao

Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da CINEP, de 13/05/2019, à Lei ns

10.520/2002 quanto às regras de procedimento no que couber, ao Decreto Estadual n9 24.649/03, à

Lei Complementar n^ 123 de 2006, ao Decreto Estadual ns 32.056/2011, à Lei Estadual n^ 9.697/2012,

à Lei n9 8.124/2006 alterada pela Lei ns 10.272/2014, bem como à legislação correlata, e demais

exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

A presente licitação é destinada à participação exclusiva de microempresas e empresas de pequeno

porte, nos termps da Lei Complementar n9 123/2006 e do Decreto Estadual n^ 32.056/2011, não se

aplicando as regras de desempate, constantes nos referidos normativos, dispostas no item DA

FORMULAÇÃO DOS LANCES.

Data da licitação: 15 de agosto de 2019

Horário: 09h00min (nove horas-horário local)

Endereço: Rua Feliciano Cirne, ns 50, Jaguaribe, João Pessoa/PB.

1. DO OBJETO

1.1.0 objeto da presente licitação é a contratação de serviços de link de Internet dedicado, conforme

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital, Termo de Referência e demais anexos,

visando atender as necessidades da CINEP.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facuitando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o

objeto desta licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas »

as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. n
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2.2. Estarão impedidos de participar, de qualquer fase do processo, interessados que se
enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

2.2.1. Estejam constituídos sob a forma de consórcio;

2.2.2. Que se enquadre em um ou mais dispositivos do art. 38 da Lei n^ 13.303/16 e/ou arts. 14 e 15

do RILCC/CINEP;

2.2.3. Que tenham sido alcançadas pelas vedações fixadas pela Lei n^ 8.124, de 19 de dezembro de

2006, atualizada, que veda o nepotismo no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública

Estadual Direta e Indireta, ou outra norma que venha a ser editada em substituição ou

complementação à mesma;

2.2.4. Com registro de inidoneidade no CEIS/CNEP declarados inidòneos pela União, por Estado, pelo

Distrito Federal ou pelo Estado da Paraíba, unidade Federativa a que está vinculada a CINEP, enquanto

perdurarem os efeitos da sanção;

2.2.5. Suspensos do direito de licitar e contratar aplicada pela CINEP;

2.2.6. Sociedades Cooperativas.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Na sessão pública para recebimento das propostas e da documentação da habilitação, o

proponente/representante deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro

devidamente munido de documento que o credencie a participar deste certame, devendo, ainda,

identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente e respectiva cópia

para juntada aos autos do processo.

3.2. Tratando-se de representante legal de sociedade empresária ou cooperativa, ou empresário

individual, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro empresarial, registrado

na Junta Comercial; ou, tratando-se de sociedade não empresária, ato constitutivo atualizado

registrado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer

direitos e assumir obrigações em decorrência dessa investidora;

3.3. Tratando-se de procurador, a procuração por instrumento público ou particular, ou ainda carta de

credenciamento, conforme modelo anexo do presente Edital, da qual constem poderes específicos

para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos

os demais atos pertinentes ao certame, acompanhad» do correspondente documento, dentre os

Indicados no item 3.2, que'comprove os poderes do mandante para a outorga.

3.3.1. O Instrumento Público ou Particular de Procuração deverá estar no prazo de validade nele

previsto, e quando não mencionado, será considerado válido dentro do prazo de até 01 (um) ano, a n

contar da data da sua concessão; -S

bO
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3.3.2. A Procuração Particular ou Carta de Credenciamento deverá estar com firma reconhecida em

cartório, e datada há no máximo l(um) ano;

3.4. Cada credenciado poderá representar apenas um iicitante.

3.5. Os documentos poderão ser apresentados em originai, em cópia autenticada por cartório

competente ou por servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa

oficiai;

4. DA ABERTURA DA SESSÃO

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e locai indicados no

preâmbulo deste Editai, quando o Iicitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento,

deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

4.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo);
ã

4.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequenq porte, quando for o caso (conforme
modelo anexo a este Edital), sob pena de não usufruir do*tra,tamento diferenciado previsto na Lei
Complementar ns 123, de 2006, acompanhada de certidão expedida pela Junta comercial ou Secretaria

da Receita Federal ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a

condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8" da Instrução

Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC emitida

nos últimos 90 (noventa) dias anteriores a data prevista para abertura deste certame;

4.1.2.1. A Iicitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das

vedações do artigo 3', parágrafo 4°, da Lei Complementar n' 123, de 2006, não poderá usufruir do

tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva

declaração.

4.1.3. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, indevassáveis

e fechados, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes

dizeres:

ENVELOPE N" 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP

PREGÃO NS 0002/2019
DATA/HORA: 15 de agosto de 2019, às 09h00min.
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXX

ENVELOPE N" 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP

PREGÃO N2 0002/2019
M
CO

O

DATA/HORA: 15 de agosto de 2019, às 09h00mín. r\ «
C9

(RAZAO SOCIAL DO LICITANTE)
CNPJ N° XXXX

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba
Rua Felíciano Cirne, 50, Jaguaribe - João Pessoa - PB - CEP: 58.015-570
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4.2. Aos licitantes interessados fica resguardado o direito de enviar os envelopes de Credenciamento,

Proposta Comercial e Documentos de Habilitação via postal, desde que, sejam protocolados na

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA-CINEP, com sede na Rua Feliciano Cirne, n.s 50,

Jaguaribe, João Pessoa/PB, CEP n.s 58.015-570, (83) 3214-3421, com toda identificação do licitante e

dados pertinente ao procedimento licitatório em epígrafe e, impreterivelmente, com pelo menos 30

minutos de antecedência ao horário previsto para abertura da sessão pública supracitada.

4.2.1. Todo o procedimento de envio e regularidade das informações e conteúdo dos documentos

referidos no item 4.2 corre por conta e risco do licitante.

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, ou ao enquadramento

na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte que faz jus ao tratamento diferenciado

da Lei Complementar n" 123, de 2006, [ou à elaboração independente de proposta] sujeitará o licitante

às sanções previstas neste Edital.

5. DA PROPOSTA COMERCIAL

5.1. A proposta de preços, emitida por computador, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem

emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também

rubricadas em todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:

5.1.1. As especificações do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações constantes

do Termo de Referência.

5.1.2. Valor unitário da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), ou

percentual de desconto, de acordo com os preços praticados no mercado, considerando os

quantitativos constantes do Termo de Referência.

5.1.2.1. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na

prestação dos serviços.

5.1.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua

apresentação.

5.1.4. Indicação do banco, número da agência e agência do licitante, para fins de pagamento.

5.1.5. a informação da alíquota de ISS;

5.1.6. No caso de Microempresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), declaração expressa da

opção pelo SIMPLES Nacional.

5.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições »

estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nela contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, p. J)

Companhia de Desenvolvimento da Paraiba
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5.2.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros

e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos

arrolados nos incisos do artigo 166 do RILCC/CINEP, de 13 de maio de 2019.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.

6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata.

6.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado

propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor

preço, para participação na fase de lances.

6.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições

definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o

máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os

preços oferecidos.

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em

ordem decrescente de valor.

7.1.1. O preço máximo admitido para cada item do presente processo licitatório é sigiloso e será

informado quando da etapa de negociação.

7.1.2.0 lance deverá ser ofertado pelo VALOR Global, observadas as exigências contidas neste Edital

e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

7.2. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão

do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de

ordenação das propostas.

7.3. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa - ME - ou

empresa de pequeno porte - EPP - será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar
ne 123, de 2006.

7.3.1.0 Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP participantes que sejam iguais ou até ^
CO

5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP. .§
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7.3.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com
a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco)
minutos.

7.3.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão
convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o
estabelecido no subitem anterior.

7.3.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 5%
(cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar
nova oferta, conforme subitens acima.

7.3.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada no
certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada
por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a classificação inicial.

7.3.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a classificação final dos
licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar.

7.3.7. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre proposta e lance, o critério de desempate
será aquele previsto no artigo 55 da Lei ns 13.303/2016 c/c o art. 85 do RILCC/CINEP.

7.4. Apurada a proposta final de menor preço, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que
seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições
diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.5. A(s) empresa(s) vencedora(s) deverá apresentar, em até 2 (dois) dias úteis, proposta adequada ao
último lance ofertado ou valor negociado, sob pena de desclassificação e inclusão no CAFIL.

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento da proposta.

8.1.1. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por item, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

8.1.2. Os preços não poderão ultrapassar o valor máximo estabelecido para o objeto da contratação.

8.2. Caso não haja lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e o valor
estimado da contratação.

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba
Rua Feliciano Cirne, 50, Jaguaribe - João Pessoa - PB - CEP: 58.015-570
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8.4. Se as propostas ou os lances de menor valor não forem aceitáveis, ou se a(s) llcitante(s)

desatenderem às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente,

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta ou lance que

atenda ao Edital.

8.4.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.

8.5. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua

substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de classificação.

8.5.1. Não será motivo de desclassificação, simples omissões que sejam irrelevantes para o

entendimento da proposta de preços, que não venham causar prejuízo para a CINEP e nem firam os

direitos dos demais licitantes.

8.6. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do

preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao

cumprimento das especificações do objeto, decidindo motivadamente a respeito.

8.7.0 licitante detentor do menor preço deverá apresentar a planilha de custo e formação de preços,

com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

8.7.1. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os

custos especificados e a margem de lucro pretendida.

8.7.2. Erros no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a desclassificação da

proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e

desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os custos da contratação.

8.8. O Pregoeiro também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o

detalhamento da proposta, para fins de verificação de sua exeqüibilidade, sob pena de não aceitação

da proposta.

8.9. A proposta final, contendo a planilha atualizada de custos e formação de preços e eventuais

justificativas apresentadas pelo proponente vencedor, deverá ser documentada nos autos e será

levada em consideração no decorrer da execução do contrato, no momento da repactuação ou de

aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

8.9.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas,

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, e conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante

vencedor, para fins de pagamento, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo

licitante ou seu representante legal. cm

8.10. Será desclassificada a proposta final que;
O
•O

h-
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8.10.1. Contenha vícios ou Ilegalidades; "SJ 2
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8.10.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de Referência;

8.10.3. Apresentar preços finais superiores ao valor máxima estabelecido para o objeto desta licitação;

8.10.4. Apresentar preços unitários superiores àqueles constantes da Planilha de Custo e Formação de

Preços;

8.10.4.1. Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico

circunstanciado, aprovado pela autoridade competente, poderão os preços unitários cotados exceder

os limites de que trata este subitem.

8.11. Também será desclassificada a proposta final que:

a. Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que,

comprovadamente, forem Insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação

pretendida;

b. Não vier a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade

apresentada.

8.11.1. A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não

contrariem instrumentos legais, não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta.

8.11.2. Se houver Indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma dos §§ 2° e 72 do artigo 86

do RILCC/CINEP;

8.11.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita.

8.11.4. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços

ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a

realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta.

8.12. Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua

condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

8.13. Deverá ser apresentado junto da proposta documento que comprove poderes do representante

legal, na forma do subitem 9.2.1., "a" e "b" do Edital ou procuração.

8.13.1. Para efeito de atendimento a este item também se faz necessário que o Ato Constitutivo,

Estatuto Social ou Contrato Social seja acompanhado de cópia das cédulas de identidade do Sócio ^
Administrador e do procurador da licitante. «

CQ
C
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8.14. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, apresentar auto declaração de

enquadramento, conforme Modelo firmada pelo representante legal, sob as penas da lei,

acompanhada da respectiva comprovação de poderes, na forma do item 09 a seguir ou competente

procuração.

8.15. A identificação de que a empresa não atende as condições de enquadramento de microempresa

ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/06, implicará o afastamento da

Licitante do processo licitatório. Comprovada a falsidade da declaração apresentada pela Licitante,

impõe-se sanção administrativa, atendido o devido processo legal e denúncia ao Ministério Público.

8.16. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para

a continuidade da mesma.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Aceita a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de

habilitação, na forma determinada neste Edital.

9.1.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, mediante cópia autenticada por cartório

competente. Inclusive com autenticação digital feita por cartório competente ou por Pregoeiro/Equipe

de Apoio, por publicação em órgão da imprensa oficial ou obtidos pela Internet em sítios oficiais do

órgão emissor.

9.1.2. Exceto se existir dúvida fundada quanto à autenticidade ou previsão legal, fica dispensado o

reconhecimento de firma dos documentos expedidos no País e destinados a fazer prova junto à CiNEP.

9.1.3. Todas as certidões deverão estar com prazo de validade vigente na data da primeira sessão

pública.

9.2. Para a habilitação, o licitante detentor do menor preço deverá apresentar os documentos a seguir

relacionados:

9.2.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a. registro comercial, no caso de empresa individual;

b. ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais, sendo que, no caso de sociedades por ações, deverá se fazer acompanhar da

ata de eleição de seus administradores;

c. inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no caso de sociedades simples,

acompanhada de ato formal de designação de diretoria em exercício;

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba
Rua Felielano Cirne, 50, Jaguaribe - João Pessoa - PB - CEP: 58.015-570
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d. decreto de autorização ou equivalente, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão ?
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STÍ

CL



^ COMPANHIA
— - DE DESENVOLVIMENTO

W DA PARAÍBA

Secretaria de Estado

deTurísmo e Desenvolvimertto Econômico

I GOVERNO
I DAPARAiBA

e. No caso de mlcroempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial

ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de

mlcroempresa ou de empresa de pequeno porte, nos termos do art. 89 da Instrução Normativa n.9

103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC, e IN DREI n.9 36, de

02/03/2017, art. 39.

9.2.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista;

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas JurídIcas-CNPJ;

b. prova de regularidade com o INSS, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos

relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União;

c. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Municipal e Estadual, do domicilio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, mediante a

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual.

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n® 5.452, de 19 de maio de 1943 e instituída pela Lei n9 12.440,

de 07/07/2011.

f. Sendo ou não contribuinte, a Licitante fica obrigada a apresentar as certidões solicitadas nos itens

d e e .

9.2.2.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja mlcroempresa ou empresa de pequeno porte,

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

9.2.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a. Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação judicial, ou de

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu

domicilio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há

no máximo 90 (noventa) dias antes, contados da data da sua apresentação;

a.l. Licitante em recuperação judiciai ou extrajudicial pode participar da licitação, desde que atenda

às condições para comprovação da capacidade econômica e financeira previstas no edital além da

verificação de que o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor e

sendo cumprido, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-

financeira estabelecidos no editai.
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b. Balanço Patrimonial na forma da Lei, do último Exercício Social exigível, que comprovem a boa

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

contendo os respectivos termos de abertura e encerramento, devidamente submetidos à autenticação

no órgão competente do registro do comércio.

b.l. O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente,

devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade;

b.2. As empresas que se utilizam do Sistema Público de Escrituração Digital -SPEO, deverão comprovar

a Escrituração Contábil Digital - ECD por meio de recibo de entrega junto à Receita Federal,

igualmente, deverão apresentar o Balanço Patrimonial do último exercício social exigível.

b.3. É permitido ao Licitante apresentar balanço intermediário, assinado por contador e arquivado nos
órgãos competentes. Nesses casos, o Licitante deve comprovar os contratos, recebimentos e as

operações que alteraram sua condição econômica e financeira.

b.4. Licitante constituído no exercício em que se realiza a licitação deve apresentar balanço de abertura

ou documento equivalente, devidamente assinado por contador e arquivado no órgão competente.

c. Na hipótese de ser a Licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, a Licitante deverá

apresentar Certidão Simplificada da Junta Comercial;

d. Microempresas e empresas de pequeno porte devem atender a todas as exigências para

comprovação da capacidade econômica e financeira previstas no edital.

e. A análise da situação financeira do licitante será avaliada pelo(s) índice (s) de Solvência Geral (SG),

[Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC),] maiores ou Iguais a 1 (um), resultantes da aplicação da(s)

fórmula(s) abaixo, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial, cujo cálculo, devidamente

assinado pelo Contador ou Técnico, deverá acompanhar o Balanço Patrimonial;

SG = Ativo Total / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)
[LG = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo)]
[LC = Ativo Circulante / Passivo Circulante]

9.2.4. Documentos Complementares:

a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da Inexistência de fatos supervenientes Impeditivos para a

sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital;

b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme

modelo anexo a este Edital.

c. Declaração negativa de relação familiar ou de parentesco, conforme modelo anexo a este Edital. y

d. Declaração de não enquadramento nos termos da Lei ns 13.303/2016, notadamente em seus artigos

38 e 44; e Arts.16 e 17 do RILCC; ^
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e. Declaração de elaboração independente de proposta; e

f. Declaração Anti fraude e Corrupção.

9.2.5. Relativos à Qualificação Técnica;

a. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de

atestado(s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

a.l. Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início

de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, e somente serão

aceitos mediante a apresentação do contrato.

a.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados apresentados.

9.3. O CECH - Certificado Estadual de Cadastramento e Habilitação emitido pela GOCAF - Gerência

Operacional de Cadastro de Fornecedores, da Secretaria da Administração do Estado da Paraíba,

poderá ser apresentado pelo licitante, com validade em vigor e compatível com o objeto de aquisição

do presente certame, como substitutivo dos documentos exigidos nos itens 9.2.1 e 9.2.2 (exceto a

CNDT).

9.3.1. Na hipótese de algum documento que já conste do CECH estar com o seu prazo de validade

vencido, o licitante deverá incluir no envelope da documentação de habilitação documento válido que

comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto

quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte.

9.3.2. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo

da habilitação.

9.4. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos

documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste

Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas e

empresas de pequeno porte.

9.4.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da

proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.5. Para fins de habilitação, o Pregoeiro deverá certificar a autenticidade das certidões emitidas

eletronicamente ou poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões, em sítios

oficiais.

9.6. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente

permitidos.

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba
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9.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro

suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.8. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

9.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

vencedor.

9.9.1. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte,

havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de

05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável

por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

9.9.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela

CINEP quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo

insuficiente para o empenho devidamente justificados.

9.9.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente

posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase

recursal.

9.9.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos artigos 201 e seguintes, no que couber, do

RILCC/CINEP, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de

classificação, ou revogar a licitação.

9.10. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes presentes, os

lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo

a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todas os licitantes presentes.

9.11. A informação acerca do valor orçado para cada lote ou item ocorrerá quando da negociação com

o detentor da melhor oferta e após o encerramento da etapa de negociação para os demais, nos

termos do art. 37, VII do RILCC/CINEP.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e

motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 05 (cinco) dias

úteis para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, ^

querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo

da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus "
interesses. -S

W)

a.
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10.1.1. Caso o licitante vencedor seja microempresa ou empresa de pequeno porte com restrição na

documentação de regularidade fiscal, o prazo a que se refere o subitem anterior iniciar-se-á após o

decurso da fase de regularização fiscal.

10.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará

a decadência desse direito.

10.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade

competente quando mantiver sua decisão.

10.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação

da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

10.3.2.0 Pregoeiro possui competência para rejeitar a intenção de recorrer, quando restar evidente a

ausência de Interesse de agir e de motivação do recurso, isto é, quando da inexistência de efetiva e

inequívoca declaração motivada da intenção de recorrer.

10.3.3. A finalidade da norma é permitir ao Pregoeiro afastar da Licitação, manifestações de licitantes

que, de pronto, revelam-se nitidamente protelatórias, seja por ausência do interesse de agir,

demonstrada pela falta da necessidade e da utilidade da via recursal, seja por ausência de requisitos

extrínsecos como o da tempestividade.

10.4. O acolhimento de recurso pelo Pregoeiro ou pela autoridade competente, conforme o caso,

importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.5. Não serão cpnhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

10.6. Os recursos deverão ser decididos no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

11.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o Pregoeiro adjudicará o

objeto à licitante vencedora.

11.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para retirar

o contrato, no prazo e condições definidos no subitem 12 deste Edital.

12. DO CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

12.1. A licitante vencedora será convocada para que, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da

convocação, proceda a assinatura e retirada do Contrato, sob pena de decair do direito a contratação,

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no RILCC/CINEP, salvo motivo justificado e aceito

pela CINEP. ^

a

12.1.1.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação ^
justificada da Adjudicatáriá e aceita pela Administração. g

eo

fiu
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12.1.2. Como condição para celebração do Contrato a Licitante vencedora deverá manter todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação, conforme determina a legislação vigente.

A manutenção das condições de regularidade fiscal deverá ser comprovada mediante atualização das

respectivas certidões no Cadastro de Fornecedores da Secretaria da Administração do Estado da

Paraíba.

12.2. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar, aceitar

e retirar o Contrato, estará sujeito às penalidades previstas no Art. 207, inciso III do RILCC/CINEP. Neste

caso, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, e a correspondente habilitação das Licitantes

observado a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao Edital, sendo o respectivo,

convocado para negociar redução do preço ofertado ao menos, ao nível do Orçamento CINEP.

12.3.0 prazo de vigência do contrato 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, podendo ser

prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado

no contrato

12.3.1.0 prazo do Contrato poderá ser prorrogado, observando-se os arts. 162 a 167 do RILCC/CINEP.

13. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

13.1. Observadas as prescrições da Lei ns 10.192, de 14/02/01 e Arts. 169 ao 171 do RILCC/CINEP, no

que for pertinente, aplicar-se-á ao Contrato, em periodicidade anual, reajuste de preços contados da

"data de referência dos preços".

13.2.0 reajuste será realizado conforme os procedimentos descritos a seguir:

13.2.10 índice de reajuste será IPCA- índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo;

13.2.2. A data base adotada será o primeiro dia do mês da apresentação da Proposta.

13.2.3. Para o cálculo do reajustamento será utilizada a seguinte fórmula:

R = Vx((l-lo)/lo)

Onde:

R - Valor do reajustamento calculado;

V - Valor contratual das obras ou serviços a serem reajustados;

I - índice Reajustamento, correspondente a data do reajuste

Io - índice Reajustamento, correspondente à Data de Referência dos Preços.

13.3. Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período mencionado e caso v
\fío adimplementoda obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por culpa da CONTRATADA

conforme cronograma físico aprovado pela FISCALIZAÇÃO da CINEP. .1
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13.4. Não se admitirá como encargo financeiro juros, despesas bancárias e ônus semelhantes.

13.5. Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, os PREÇOS contratuais

serão reajustados pela fórmula estabelecida, obedecendo-se os seguintes critérios:

13.5.1. Se os índices aumentarem prevaiecerá àqueles vigentes nas datas em que as etapas dos

serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma físico-financeiro;

13.5.2. Se os índices diminuírem prevalecerá àqueies vigentes nas datas em que os serviços forem

executados.

13.6. No caso de atraso ou não divuigação do índice de reajustamento, a CINEP pagará à CONTRATADA

a importância calculada pelo índice anuai vigente, liquidando a diferença correspondente tão iogo seja

divulgado o índice definitivo.

13.7. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado em substituição, mediante aditamento do Contrato, o que vier

a ser determinado pela legislação então em vigor.

13.8. Na ausência de previsão lega! quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. Não será permitida a subcontratação.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

15.1. Além das obrigações contidas no Termo de Referência, anexo I deste Editai, cabe à Contratada

prestar o serviço, objeto do Contrato, bem como:

15.1.1. A Contratada assumirá integrai responsabilidade civil, administrativa e penai por quaisquer

prejuízos pessoais ou materiais causados à CINEP, ou a terceiros, por si ou por seus sucessores e/ou

prepostos, na execução do objeto da presente Licitação.

15.1.2. A Contratada fica obrigada a manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade

com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

Licitação junto ao Cadastro de Fornecedores da Secretaria da Administração do Estado da Paraíba.

15.1.3. A Contratada declara aceitar, integralmente, todos os métodos e processos de inspeção,

verificação e controle a serem adotados pela CINEP.

15.2. As obrigações da CINEP encontram-se no Termo de Referência.

16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

Companhia dc Desenvolvimento cia Paraíba
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16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

Referência.

17. DO FATURAMENTO E PAGAMENTO

17.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser apresentada em 2 (duas) vias, sem emendas, rasuras ou ressalvas,

sendo uma necessariamente a 1- via (original).

17.2. Na Nota Fiscal/Fatura, deverá constar o número do Contrato, o número da agência e da conta

bancária correspondente. A Nota Fiscal deverá ser emitida conforme a legislação fiscal vigente, com

observância, principalmente ao preenchimento de seus campos.

17.3. A Nota Fiscal/Fatura compreenderá os serviços prestados, destaque dos impostos e deverá ser

protocolada na Coordenadoria de Controle de Contratos e deverá ser acompanhada de comprovação

da regularidade fiscal, na forma do artigo 195, §12 do RILCC/CINEP.

17.3.1. Eventual situação de irregularidade fiscal da contratada não impede o pagamento, se o serviço

tiver sido prestado e atestado. Tal hipótese ensejará, entretanto, a adoção das providências tendentes

ao sancionamento da empresa e rescisão contratual, na forma do art. 183 do RILCC/CINEP.

17.3.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização

da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

17.3.3. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas

ao FGTS, poderá ser concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando

não se identificar má fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

17.3.3.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que

identificada má-fé ou incapacidade de corrigir a situação, o pagamento dos valores em débito será

realizado em juízo, sem prejuízo das sanções cabíveis.

17.3.4. Nos termos do art. 195, § 2, do RILCC/CINEP, a retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo

das sanções cabíveis, poderá ocorrer quando o contratado:

17.3.4.1. não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima

exigida as atividades contratadas; ou

17.3.4.2. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17.4. Os pagamentos serão efetuados em 30 (trinta) dias, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura

devidamente conferida e atestada pelo servidor competente.
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17.5. No caso de atraso de pagamento serão aplicadas as seguintes sanções:

a) Juros moratórios calculados com base na Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP, pró rata die,

incidentes a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação até o efetivo

adimplemento desta;

b) Correção monetária calculada com base no índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, pró rata
die, incidente a partir do primeiro dia subsequente ao vencimento da obrigação até o efetivo

adimplemento desta.

17.6. Fica estabelecido que a Contratada não procederá ao desconto de título, não fará cessão de

crédito, nem fará apresentação para cobrança pela rede bancária e a CINEP não endossará nem dará

aceite a eventuais títulos que forem apresentados por terceiros. Os pagamentos das Notas Fiscais

serão efetuados através de crédito na conta corrente da Contratada.

17.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável:

17.7.1. Será retido para o Fundo Empreender 1,6% das empresas de médio porte ou superior e 1% das

empresas de pequeno porte, nos termos do inciso II, do art. 72, da Lei n210.128/2013.

17.7.2. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto

na Lei Complementar n.2116, de 2003, e legislação municipal aplicável.

17.7.3. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar

n2123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Unidade Orçamentária: 21201.
Fonte Recurso: 270

Programa Trabalho: 5046.4219

Elemento Despesa: 339040

R0:00121

18.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em
termo aditivo ou apostilamento.

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
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19.1. A Contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e a

ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no

RILCC em especial os Arts. 201 ao 214 do RILCC e na Lei 13.303/2016:

1 - advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos

significativos ao objeto da contratação;

II - multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da

contratação, até o limite de 10 (dez) dias;

III - multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total;

IV - suspensão do direito de participar de Licitação e impedimento de contratar com a CINEP, por até

02 (dois) anos;

19.2. As sanções constantes no subitem 19.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa.

19.3. As condutas que podem levar a aplicação de penalidades encontram-se descritas no RILCC/CINEP

e na Lei 13.303/2016.

19.4. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras:

19.4.1. Não atender, sem Justificativa, à convocação para assinatura do Contrato ou retirada do

instrumento equivalente;

19.4.2. Apresentar documento falso em qualquer processo administrativo instaurado pela CINEP;

19.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a CINEP em virtude de atos ilícitos

praticados;

19.4.4. Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaçar, fraude ou

oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

19.4.5. Agir de má-fé na relação contratual, comprovada em processo especifico;

19.4.6. Incorrerem inexecução contratual;

19.4.7. Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o

caráter competitivo de procedimento licitatório público;

19.4.8. Ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório

público;

19.4.9. Ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem

de qualquer tipo;
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19.4.10. Ter fraudado Licitação ou Contrato dela decorrente;

19.4.11. Ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de Licitação ou

celebrar Contrato;

19.4.12. Ter obtido vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou

prorrogações de Contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato

convocatório da Licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais;

19.4.13. Ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos Contratos celebrados com

a administração pública;

19.4.14. Ter dificultado atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes

públicos;

19.4.15. Ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de

fiscalização;

19.4.16. Ter sofrido condenação definitiva por pratica, por meios dolosos, de fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos;

19.4.17. Ter deixado de proceder ao pagamento de salários, vale-transporte e de auxílio alimentação

dos empregados na data fixada;

19.4.18. Ter deixado de cumprir com as obrigações relativas a encargos sociais, previdenciários e

trabalhistas;

19.4.19. Deixar de manter o nível de qualidade exigido pela CINEP na execução do Contrato, bem como

deixar de evitar a sua degeneração quando for o caso;

19.5. Estendem-se os efeitos das sanções também aos profissionais que tenham praticado quaisquer

dos atos acima indicados.

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. A Licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital e seus Anexos, pois

a simples apresentação da Proposta submete a Licitante à aceitação incondicional de seus termos,

independente de transcrição, bem como representa o conhecimento do objeto em Licitação, não
sendo aceita alegação de desconhecimento de qualquer pormenor. De conseqüência, a apresentação

de uma proposta na Licitação fará prova de que a Licitante:

20.1.1. Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital e seus anexos, que os comparou

entre si e obteve as informações necessárias, antes de apresentá-la.

20.1.2. Conhece e concorda com todas as especificações e condições do Edital.
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20.1.3. Considerou que o edital e/ou anexos desta Licitação permitiram a elaboração de uma proposta

totalmente satisfatória.

20.1.4. Atende as condições de participação, não se enquadrando nas hipóteses de impedimento

previstas no Edital.

20.2. Qualquer interessado poderá impugnar o ato convocatório do presente pregão, até o 5^ (quinto)

dia útil anterior à data de abertura, nos termos do art. 39 do RILCC/CINEP.

20.2.1. Caso seja acolhida a Impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a

realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a preparação das propostas.

20.2.2. Na hipótese de a CINEP não responder a impugnação até a data fixada para a entrega das

propostas, a Licitação será adiada, convocando-se nova data para entrega das propostas com

antecedência mínima de 02 (dois) dias úteis.

20.3. Fica também estabelecido que as especificações, os anexos e a documentação da Licitação são

complementares entre si.

20.4. No caso de eventual divergência entre o Edital do Pregão e seus Anexos, prevalecerão as

disposições do primeiro.

20.5. A Licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos

documentos apresentados em qualquer ^ase da Licitação. A falsidade de qualquer documento

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da

Licitante que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento

contratual, sem prejuízos das demais sanções cabíveis.

20.6. A CINEP poderá introduzir aditamentos, modificações ou revisões nos presentes documentos de

Licitação a qualquer tempo, antes da data limite para o acolhimento das propostas. Qualquer

modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas.

20.6.1. A CINEP reserva-se o direito de revogar a presente Licitação por interesse público

anteriormente ao início da fase de lances ou propostas.

20.6.2. Em havendo interesse de revogação após iniciada referida fase, a mesma será precedida de

processo administrativo no qual sejam asseguradas as garantias do contraditório e da ampla defesa,

salvo no caso de manifestação expressa e prévia de todas as Licitantes renunciando o direito de

contestar o ato respectivo.

20.6.3. A CINEP reserva a si o direito de anular a Licitação, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade.

20.7. A CINEP poderá, até a data da celebração do Contrato, inabilitar por despacho fundamentado a

vencedora da Licitação, se houver qualquer fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento
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da Licitação que desabone sua idoneidade, capacidade técnica, administrativa e financeira, sem que

caiba à vencedora nenhuma indenização ou ressarcimento, independentemente de outras sanções

legais decorrentes da adesão a este Edital.

20.8. É facultado à CINEP, se assim julgar conveniente, em qualquer fase da mesma, promover

diligência(s) destinada(s) a esclarecer ou complementar a instrução do procedimento licitatório.

20.9.0 Pregoeiro tem autonomia para resolver todos os casos omissos, interpretar e dirimir dúvidas

que porventura possam surgir, bem como aceitar ou não qualquer interpelação.

20.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, bem como todas as informações, atas e relatórios

pertinentes a presente Licitação no site da CINEP, no endereço: www.cinep.pb-eov.br.

20.11. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta,

deverá a Licitante, independente de comunicação formal da CINEP, revalidar, por igual período, o

documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório.

20.12. A Licitante deverá informar imediatamente a CINEP, quando ocorrer alteração do endereço

comercial, telefones, e-mail, com vistas a possibilitar eventual recebimento de correspondências,

comunicados, notificações dentre outros.

20.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

incluir-se-á a do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na CINEP.

20.14. Fica eleito o Foro de João Pessoa/PB, com renunciados demais por mais privilegia do que sejam,

para dirimir quaisquer questões oriundas desta Licitação, bem como do contrato a serem celebradas,

depois de esgotadas todas as vias administrativas.

20.15. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO II - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação

ANEXO III - Modelo de declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação

ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor

ANEXO V - Modelo de Declaração de não enquadramento nos termos da Lei n. s 13.303/2016,

notadamente em seus artigos 38 e 44 e arts. 14 e 15 do RILCC/CINEP e Lei n. e 8.429/1992.

ANEXO VI - Modelo de Declaração de não relação de parentesco vedada pelo inciso III do art. is da Lei

Estadual n^ 8.124/2006 e suas alterações posteriores.

ANEXO VII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte
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ANEXO VIII - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução

Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logistica e Tecnologia da Informação do

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. (No caso de recursos federais)

ANEXO IX - Modelo de Declaração Anti fraude e Corrupção

ANEXO X • Modelo de Carta de Credenciamento.

ANEXO XI - Minuta do Contrato

João Pessoa, 04 de julho de 2019.

Kalina de Andrade Cavalcanti

Pregoeira

cnitMíi^ jt^imii n hnAí

Pr*9oei(i
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

Pregão Presencial

â GOVERNO
DAPARAlBA

cP^

FolhaSà

PROCESSO NS 0094/2019

PREGÃO PRESENCIAL N2 0002/2019

SETOR REQUISITANTE: Gerência de Tecnologia da Informação - GERTI

1. OBJETO

1.1. Contratação de link de internet dedicado com velocidade mínima de 100 Mbps,

utilizando infraestrutura de fibra óptica, conforme condições, quantidades e exigências

estabelecidas neste instrumento, para atender às necessidades da CINEP:

Item Código Descrição Unidade Lote Quantidade

01 111104 CONTRATAÇÃO de link de Internet
dedicado com velocidade mínima de

100 Mbps, utilizando infraestrutura de

fibra óptica.

Um • Único 01

2. JUSTIFICATIVA

2.1. A contratação do serviço é imprescindível para a continuidade dos negócios da CINEP,

bem como para a continuidade dos serviços utilizados nas áreas técnicas e administrativas

da Companhia, dentre os quais;

2.1.1. Acesso ao SIAF-Sistema Integrado de Administração Financeira;

2.1.2. Acesso ao SIGE -Sistema Integrado de Governança do Estado da Paraíba;

2.1.3. Hospedagem do portal CINEP;

2.1.4. Backup em nuvem;

2.1.5. Ãcesso à central de compras;

2.1.6. Consulta online aos Diários Oficiais;

2.1.7. Sistema online de Orçamento de Obras do Departamento de Engenharia;
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2.1.8. Envio de arquivos de folha de pagamento e contracheque;

2.1.9. Consulta a processos judiciais.

3. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS.

3.1. Os serviços a serem contratados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos

termos da Lei n" 10.520, de 2002, e do Decreto Estadual nS 24.649, de 2003.

3.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a CINEP (Contratante), vedando-se qualquer relação entre estes que

caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1. O regime de execução é o de empreitada por menor preço global.

4.2. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:

4.2.1. O link de acesso não poderá possuir nenhum tipo de restrição de uso, operando 24

horas por dia, 7 dias por semana, sem limite de quantidade de dados trafegados, nem

restrição de tipo de dados trafegados, porta lógica ou serviço;

4.2.2. Garantia total da banda contratada com redundância;

4.2.3. Link Simétrico, mesma velocidade de download e upload;

4.2.4. No mínimo 4 ÍP fixos;

4.2.5. Velocidade de Link de conexão com a Internet de no mínimo lOOMbps

4.2.6. Suporte técnico para o Link, deverá ser prestado em horário de expediente da

Companhia com prazo máximo de 04 horas para solução de problemas, após a abertura do

chamado técnico;

4.2.7. Após a abertura do chamado técnico, este deverá estar no local ou entrar em contato

com a Companhia para fins de análise do problema em no máximo 45 minutos;

4.2.8. Os serviços devem obrigatoriamente ser prestados por uma rede IP multisserviços que

permita a criação de VPN através de MPLS;

4.2.9. Utilizar funcionários habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; ^
N
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4.2.10. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empr^^^j
que adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente

identificados por meio de crachá;

4.2.11. A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os equipamentos necessários para

implementação dos serviços de comunicação de dados, incluindo roteadores, equipamentos
de conexão, cabos, conectores e demais itens que se fizerem necessários.

5. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

O horário de funcionamento da Companhia é de segunda-feira à sexta-feira, das ShOOmin às

16h30min.

6. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1. Os serviços deverão ser executados com base nos parâmetros mínimos a seguir

estabelecidos:

6.1.1. A central de atendimento deverá estar disponível para contato, especialmente, dentro

do horário de funcionamento da Contratante, bem como deverá ser realizada por meio de

ligações gratuitas, tipo 0800;

6.1.2. A atividade de suporte à conectividade deverá ser em regime de 24 (vinte e quatro)

horas, 07 (sete) dias na semana.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês è ano,

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso

de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão

para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação |

trabalhista;

Companhia dc Desenvolvimento da Paraíba
Rua Fcliciano Cirnc, 50, Jaguaribc-JoSo Pessoa - PB-CEP: 58.015-570
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7.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e con

estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida

pela contratada.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das

cláusulas contratuais;

8.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem

vícios, defeitos -ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, e

responderá por danos causados diretamente a terceiros ou à CINEP, independentemente da

comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato;

8.3. Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração;

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei ns 8.078, de 1990),

ficando a Contratanté autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos

pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.6. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de

crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o

caso;

8.7. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que

adentrarão o órgão para a execução do serviço;

8.8. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenclárias,

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere

responsabilidade à Contratante, nem poderá onerar o objeto do contrato Ou restringir a

regularização e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis;

CO

8.9. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível .§

de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão; 2

&
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8.10. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empré

alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste

Termo de Referência;

8.11. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da

Administração;

8.12. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,

alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de

função;

8.13. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da

prestação dos serviços;

8.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

8.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

8.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando

ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do art. 166 do RILCC/CINEP.

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

9.1.0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma

a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais

representantes da Contratante, especialmente designados, na forma do art. 191 do

RILCC/CINEP, de 13 de maio de 2019.

9.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o »

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.
•O
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9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos

critérios previstos neste Termo de Referência.

9.4. A execução dos contratos poderá ser acompanhada e fiscalizada por meio de

instrumentos de controle, que compreendam, conforme o art. 180 do RiLCC/CINEP, a

mensuração dos seguintes aspectos:

I. os resultados alcançados, com a verificação dos prazos de execução e da qualidade e

quantidade demandada;

II. os recursos humanos empregados, em função d? quantidade e da formação profissional

exigidas;

III. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

IV. 3 adequação do objeto prestados à rotina de execução estabelecida;

V. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato.

9.5.0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar

à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais

previstos no § 18 do artigo 168 do RILCC/CINEP.

9.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser

verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada

dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta,

informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, modelo,

descrição do produto, qualidade e forma de uso.

9.7. As partes anotarão em registro próprio devidamente carimbado é assinado, todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados, conforme o disposto no § 38 do art. 191 do

RILCC/CINEP.

9.8. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelo contratado,

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais, previdenciários e trabalhistas, ensejará »

a aplicação das sanções cabíveis, podendo culminar com a rescisão contratual, conforme o

disposto nos artigos 197 e 200 do RILCC/CINEP. a

Companhia dc Desenvolvimento da Paraíba
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9.9. A fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas:

Todos os serviços deverão ser acompanhados/fiscalizados pela equipe técnica da Gerência

de Tecnologia da Informação - GERTI.

9.10. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabiíidade da

Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 181 do

RILCC/CINEP.

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

10.1. O prazo de vigência da Contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua

assinatura, podendo, por interesse da CINEP, ser prorrogado por períodos iguais e

sucessivos, limitado a sua duração 60 (sessenta) meses, nos termos dos artigos 162 e 163 do

RILCC/CINEP.

11. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. A CONTRATADA, em caso de Inadimplemento de suas obrigações, garantido o

contraditório e a ampla defesa, anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às

seguintes sanções previstas no RILCC/CINEP, em especial aos artigos 201 a 214 e ná Lei n^

13.303/2016:

11.1.1. advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem

prejuízos significativos ao objeto da contratação;

11.1.2. multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o

valor da contratação, até o limite de 10 (dezj.dias;

11.1.3. multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total;

11.1.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

11.1.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com a CINEP, pelo prazo de até dois

anos;
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11.2. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração

gravidade da conduta do Infrator, o caráter educativo da pena, bem comq o dano causado à

CINEP, observado o princípio da proporcionalidade.

11.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

11.4. São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções aquelas descritas no art.

205 do RILCC/CINEP e na Lei ns 13.303/2016.

11.5. As penalidades previstas no subitem 11.1.5 importará na inclusão da contratada no

Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Estado da Paraíba-

CAFIL/PB.

12. SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

João Pessoa, 17 de junho de 2019.

AlláijJ^e^rftiJTTgueiredo Medeiros
Gerente de Tecnologia da Informação
Matricula 3140-1

Aprovo, em 17 de junj:«á^de 20^
.  *

liíexoura Mariz

Diretor Administrativo e Financeiro
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0002/2019

Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido nos Arts. 42 e seguintes do

Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Companhia de Desenvolvimento da

Paraíba - CINEP - RILCC de 13 de maio de 2019, sob as penalidades legais, administrativas e penais

cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste Edital quanto à

Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e à Qualificação Econômico - Financeira, em especial no

tocante a boa situação financeira da empresa a ser comprovada nos termos do Edital.

Declaramos, em especial, que atendemos plenamente as condições de qualificação técnica

estabelecida nos termos do Edital e temos ciência de que em caso de declaração falsa tal fato ensejará

impedimento de licitar e contratar com a CINEP, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais

cominações legais.

Atenciosamente,

Responsável

(nome / cargo / assinatura)

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba
Rua Feliciano Cirne, 50. Jaguaribe - João Pessoa - PB - CEP: 58.015-570
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DA

HABILITAÇÃO

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba -CINEP

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0002/2019

Prezados Senhores,

A empresa , CNPJ n." , declara, sob as penas da lei, que até a presente

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Local e data

Assinatura do diretor ou representante legal

Companhia dc Desenvolvimento da Paraíba
Rua Feliciano Cirne, 50, Jaguaribe - João Pessoa - PB — CEP: 58.015-570

Telefones: (83) 3214-3421 -e-mail: cinep@elnep.pb.gov.br
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (Lei n.s

9.854/99)

de de.

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0002/2019

Prezados Senhores,

A empresa , CNPJ n.° , declara, sob as penas da lei, que na mesma não há realização

de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer

trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, na forma da Lei.

Local e data

(assinatura do diretor ou representante legal)

M
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO NOS TERMOS DA LEI NS

13.303/2016, NOTADAMENTE EM SEUS ARTIGOS 38 E 44; E ARTS.16 E 17 DO RILCC E LEI NS

8429/1992

de de

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0002/2019

Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido nos arts. 14 e 15 do

Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Companhia de Desenvolvimento da

Paraíba - CINEP - RILCC de 13 de maio de 2019 e na Lei ns 13.303/2016, notadamente em seus artigos

38 e 44, sob as penalidades legais, administrativas e penais cabíveis, que cumprimos plenamente os

requisitos de participação neste Pregão, ficando afastado o elenco de impedimentos de participação

em Licitações ou de contratação pela CINEP conforme estabelecido pelos referidos artigos no RILCC.

Declaramos, ainda, que estamos cientes de que em caso de declaração falsa tal fato ensejará

impedimento de licitar e contratar com a CINEP, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais

cominações legais.

Atenciosamente,

Responsável

(nome / cargo / assinatura)

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba
Rua Feliciano Cirne, 50, Jaguaribe - Joio Pessoa - PB - CEP: 58.015-570

Telefones: (83)3214-3421 -e-mail: cinep@cinep.pb.gov.br
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ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO RELAÇÃO DE PARENTESCO VEDADA PELO INCISO

DO ARI. is DA LEI ESTADUAL N9 8.124/2006

de de <

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0002/2019

Prezados Senhores,

Pela presente, declaramos para efeito do cumprimento ao estabelecido no Art. 14, Parágrafo Único,
inciso IV do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Companhia de

Desenvolvimento da Paraíba - CINEP, de 13 de maio de 2019, e no inciso III do Art. 1® da Lei Estadual

n9 8.124/2006 alterada pela Lei n^ 10272 de 09/04/2014 - que veda o nepotismo no âmbito dos órgãos

e entidades da administração pública estadual direta e indireta-, sob as penalidades legais,

administrativas e penais cabíveis, que cumprimos plenamente os requisitos de participação neste

Pregão, ficando afastado qualquer impedimento de participação em Licitações ou de contratação pela

CINEP conforme estabelecido pelos referidos artigos quanto a nossa empresa possuir em seu quadro

sócios cônjuge, companheiro, ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou por

afinidade, até o terceiro grau, dos agentes públicos e políticos definidos no inciso I do artigo 19 da Lei

Estaduai n9 8.124/2006.

Declaramos que temos ciência de que em caso de declaração falsa tal fato ensejará impedimento de

licitar e contratar com a CINEP, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

apiicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas em Editai e das demais cominações iegais.

Atenciosamente,

Responsável

(nome / cargo / assinatura)

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba
Rua Feliciano Cirne, 50, Jaguaribe - João Pessoa - PB - CEP: 58.015-570

Telefones: (83)3214-3421 -e-mail: cinep@cinep.pb.gov.br
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DE DESENVOLVIMENTO Secretaria de Estado á^£í]à GOVERNO
DA paraíba de Turismo e Desenvolvimento Econômico CAPARAIBA

ANEXO Vil - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO

PORTE

de de.

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0002/2019

Prezados Senhores,

A (nome da empresa), com ato constitutivo registrado na Junta Comercial em _J / . NIRE (ns), CNPJ

(n9), estabelecida na (Rua, ns, bairro. Cidade, Estado, CEP), declara, sob as penas da Lei, que:

Se enquadra na condição de [Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte], nos termos da Lei Complementar

n9123, de 14/12/2006.

A receita bruta, nos termos da Lei Complementar 123/2006, auferida no último ano-calendário foi de

RS [dispensada de declarar se a empresa se encontra no ano-calendário de início de
atividade).

Declaramos que não nos enquadramos em nenhuma das hipóteses abaixo, nos termos da Lei
Complementar 123/2016:

I - de cujo capital participe outra pessoa Jurídica;
II - que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior;
III - de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, em que a receita bruta global
ultrapasse o limite para obtenção do benefício;
IV - cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada
por esta Lei Complementar, em que a receita bruta global ultrapasse o limite para obtenção do benefício;
V - cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, em que a
receita bruta global ultrapasse o limite para obtenção do benefício;
VI - constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
VII - que participe do capital de outra pessoa jurídica;

VIII - que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de

sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora
de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de
capitalização ou de previdência complementar;
IX - resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que
tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;
X - constituída sob a forma de sociedade por ações;
XI - cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade,

subordinação e habitualidade.

Atenciosamente,

Responsável
(nome/cargo/assinatura) «

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba
Rua Feliciano Cirne, 50, Jaguaribe - João Pessoa - PB - CEP: 58.015-570

Telefones: (83) 3214-3421 -e-mail: cinep@cmep.pb.gov.br
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ANEXO VIII- MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Â Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0002/2019

Prezados Senhores,

{ Identificação completa do representante da Licitante], como representante devidamente
constituído de (identificação completa da Licitante) (doravante denominado Licitante, declara, sob as

penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penai Brasileiro, que:

A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela Licitante, e que o conteúdo da

proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação, por qualquer meio ou

por qualquer pessoa;

A intenção de apresentar a proposta anexa nlo foi informada a, discutido com ou recebido de

qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação, por qualquer meio ou por qualquer
pessoa;

Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer

outro participante potencial ou de fato desta Licitação, quanto a participar ou não da referida Licitação;

Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta Licitação, antes

da adjudicação do objeto da referida Licitação;

Que o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado

a, discutido com ou recebido de qualquer integrante da CINEP antes da abertura oficial das propostas;

e

Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderese informações para firmá-la.

Atenciosamente,

Responsável

(nome / cargo / assinatura)

Companhia dc Desenvolvimento da Paraíba
Rua Feliciano Cirne, 50, Jaguaribc —João Pessoa - PB - CEP: 58.015-570

Telefones: (83) 3214-3421 - e-mail: cinep@cinep.pb.gov.br
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ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO ANTI FRAUDE E CORRUPÇÃO

, de de

À Companhia de Desenvolvimento da Paraíba - CINEP

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0002/2019

Prezados Senhores,

A Empresa , por meio de seu Representante Legal, declara

sob as penalidades cabíveis, que conduz seus negócios de forma a coibir a prática de atos lesivos contra a
Administração Pública, nacional ou estrangeira, que atentem contra o patrimônio público nacional ou
estrangeiro, contra princípios da administração pública, quais sejam:
I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa
a ele relacionada;

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos
ilícitos previstos em Lei;

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais
interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

IV - no tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público;

b) Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;
c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;
d) fraudar LICITAÇÃO pública ou CONTRATO dela decorrente;
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de LICITAÇÃO pública ou celebrar
CONTRATO administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da LICITAÇÃO pública ou
nos respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração
pública;

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir em
sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro
nacional.

Atenciosamente,

Responsável

(nome / cargo / assinatura)

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba
Rua Feliciano Cirne, 50, Jaguaribe - João Pessoa - PB - CEP: 58.015-570

Telefones: (83) 3214-3421 -e-mail: cinep@cinep.pb.gov.br
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ANEXO X - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

À Companhia de Desenvolvimento da Paraiba - CINEP

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL 0002/2019

Prezados Senhores,

Pela presente, (razão social, CNPJ, endereço completo com CEP), representada neste ato pelo Sr.

(responsável da licitante, elencado no contrato social ou documento equivalente, para designar
procurador), nomeia seu bastante PROCURADOR o Sr,(nome completo, documento de identificação,

CPF), residente e domiciliado (endereço completo com CEP), para representar a referida Empresa no

procedimento licitatório - (número do pregão) - podendo para tanto formular lances verbais, firmar

declarações de vontade, manifestar interesse de recorrer, renunciar, suprir incorreções formais,
assinar atas e contratos, enfim, desempenhar todos os atos necessários ao fiel desempenho do

presente mandato.

LOCAL E DATA

ASSINATURA E CARIMBO DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA

Companhia dc Desenvolvimento da Paraíba
Rua Felieiano Cirne, 50, Jaguaribe - João Pessoa - PB - CEP: 58.015-570

Telefones: (83) 3214-3421 -e-mail: cinep@cinep.pb.gov.br
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ANEXO XI • MINUTA DE CONTRATO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS SEM

DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA EXCLUSIVA.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N°. QUE ENTRE SI

CELEBRAM A COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA -

CINEP e a EMPRESA .

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - CINEP, com sede na Rua Felidano Cirne, n°. 50,

Jaguaribe, João Pessoa, Paraíba (CEP 58.015-570), inscrita no CNPJ sob o n'. 09.123.027/0001-46,

neste ato representado por seus Diretores Presidente e Administrativo e Financeiro, respectivamente,

doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa , inscrita no CNPJ sob o n°.

, com sede na , denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Senhor

, portador da Cédula de identidade n°. e CPF n°. , tendo em vista o que consta

no Processo n°. 0094/2019, e o resultado final do Pregão Presenciai n' 0002/2019, com fundamento

na Lei n°. 13.303/2016, no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da COMPANHIA

DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - CINEP, de 13/05/2019, na Lei n°. 10.520/2002 quanto às regras

de procedimento no que couber, no Decreto Estadual n°. 24.649/2003, à Lei Complementar n°.

123/2006, no Decreto Estadual n". 32.056/2011, na Lei Estadual n°. 9.697/2012, na Lei n'. 8.124/2006,

alterada pela Lei n". 10.272/2014, bem como na legislação correlata, resolvem celebrar o presente

instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de Internet, que serão prestados

nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital, visando atender às necessidades

da COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - CINEP.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação: Contratação de link de internei dedicado com velocidade mínima de

s— i| lOOMbps utilizando Infraestrutura de fibra óptica, conforme condições, quantidades e exigências
& f 8
S fi.® estabelecidas no Termo de Referência, para atender as necessidades da COMPANHIA DE

DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - CINEP.

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba

Rua Felidano Cirne, 50, Jaguaribe - Joio Pessoa - PB - CEP: 58.015-570
Telefones: (83) 3214 3421 - E-mail; cinep@cinep.pb.gov.br
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2. DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura,

podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a

sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 162, do Regulamento interno de Licitações,

Contratos e Convênios da COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA • CINEP.

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.

. reais), perfazendo o valor total de R$.

3. DO VALOR

3.1.0 valor mensal do contrato é de RS (

{  reais).

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4. DA DOTAÇÃO ORÇAMENT/ÜtIA

4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: Unidade

Orçamentária: 21021 - Fonte do Recurso: 270 - Programa de Trabalho: 5046.4219 - Elemento da

Despesa: 339040 - RO: 00121.

4.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias indicadas em

termo aditivo ou apostilamento.

5. DO PAGAMENTO

5.1.0 prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Editai.

5.2. Será retido para o Fundo Empreender 1,696 das empresas de médio porte ou superior, e 196 das

empresas de pequeno porte, nos termos do inciso 11, do artigo 7°, da Lei n'. 10.128/2013.

Companhia de Desenvolvimento da Paraíba
Rua Feliciano Ome.SO, JaguatIbe-JcSo Pessoa - PB - CEP: 58.015-570

Telefones: (83) 3214 3421-E-mail: cinep@cinep.pb.gov.br
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6. DO REAJUSTE

6.1.0 preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de

um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA (índice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo);

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

7. DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCAU2AÇÃ0

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que

serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência,

anexo do Edital.

7.2. A fiscalização da execução do objeto será efetuada, na forma estabelecida no Termo de
Referência, peto(a) especialmente designado(a) pela Portaria n*. , da COMPANHIA DÊ
DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA • CINEP.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTOATADA

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.

10. DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato os elencados no art. 198 do Regulamento
interno de Licitações, Contratos e Convênios da COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA -
CINEP, com as conseqüências indicadas no mesmo diploma legal, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

10.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

Companhia de Desenwohihnento da Paraíba
Rua Felieiano Orne, 50, Jaguaribe-ioSo Pessoa-PB-CEP: S8.015-S70

Telefones: (83) 3214 3421-£-m3ll: cinep@)dnep.pb.gov.br
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10.2. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão por inexecução

total ou parcial do contrato.

10.3.0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o

caso:

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

10.4.3. Indenizações e multas.

IL DAS VEDAÇÕES

11.1. É vedado à CONTRATADA;

11.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

11.1.2. interromper a execução dos serviços sob alegação de ínadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12. DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 168 do Regulamento Interno

de Licitações, Contratos e Convênios da COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - CINEP.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13. DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

n*. 13.303/2016, no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da COMPANHIA DE

DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - CINEP, de 13/05/2019, na Lei n'. 10.520/2002 quanto às regras de

procedimento no que couber, no Decreto Estadual n°. 24.649/2003, à Lei Complementar n°. 123/2006,

no Decreto Estadual n'. 32.056/2011, na Lei Estadual n*. 9.697/2012, na Lei n*. 8.124/2006, aKerada

Companhia de Desenvolvimento da Parania
Rua Feliclano Ome, 50, Jaguaribe - Jo5o Pessoa - PB -CEP: 58.015-570

Telefones: (83) 3214 3421 - E-mail: cinep@dnep.pb.gov.br



COMPAMMA

DE C€$GNVOCVIMENtO

Se DAPAAAJBA <ltTurtHiie*Oi

S<^rpuiu dr f^Udo

wMnwwiPtowòwlco

MINUTA

i GOVERNO
CAimiiÈA

pela Lei n". 10.272/2014, bem como na legislação correlata, demais regulamentos e normas

administrativas, e subsidiariamente pelas normas e princípios gerais dos contratos.

14.DAPUBUCAÇA0

14.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no Diário

Oficial do Estado, nos termos do artigo 59, do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e

Convênios da COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - CINEP.

15. DO FORO

15.1. O foro para dirimir os litígios decorrentes da execução deste contrato é o da Seção Judiciária de

João Pessoa, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a

seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na

presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

João Pessoa, 03 de julho de 2019.

COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA • QNEP

CONTRATANTE

(Nome do Diretor Presidente)

Diretor Presidente

(Nome do Diretor Administrativo e Financeiro)

Diretor Administrativo e Financeiro

(EMPRESA CONTRATADA)

CONTRATADA

(Nome do Representante Legal)

Representante L^al

Testemunha 01

Nome:

CPF n*.

RG n'.

Testemunha 02

Nome:

CPFn*.

RG n°.

Oxnpanhia de Desenvolvimento da Paraíba

Rua Feliclano Orne, 50, Jaguaribe - JoSo Pessoa - PB - CEP; 58.01S-S70
Telefones; (83) 3214 3421 - E-mail; clnep@>cinep.pb.gov.br


